
SEÇÃO X 
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS PARA PROVIMENTO DE BORDO D E 

EMBARCAÇÃO 
 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS  
a) Esta Seção trata de trânsito aduaneiro de mercadoria estrangeira de uso exclusivo 
para provedoria de bordo, conforme disposto no Regulamento Aduaneiro;  
b) Provisão de bordo são mercadorias estrangeiras a serem utilizadas a bordo de 
embarcações, inclusive produtos para consumo e mercadorias a serem vendidas aos 
passageiros e integrantes da tripulação; 
c) A Declaração de Provisão de Bordo é o documento emitido pela empresa responsável 
pela mercadoria, no qual constam as informações relativas às mercadorias destinadas à 
provisão de bordo, quando do abastecimento da embarcação;  
d) A transferência da(s) mercadoria(s) só poderá ser realizada em contenedor fechado e 
lacrado, sob controle aduaneiro da Receita Federal do Brasil;  
e) Considerando que as mercadorias não serão internalizadas no país, essas não 
precisam constar das relações de mercadorias com importação autorizada;  
f) O trânsito aduaneiro de mercadoria estrangeira de uso exclusivo para provedoria de 
bordo somente será permitido quando não houver proibição explícita de ingresso da 
mercadoria no país;  
g) As mercadorias que requeiram Certificação Fitossanitária ou Sanitária Internacional 
deverão estar acompanhadas dos respectivos certificados, não sendo exigidas 
Declarações Adicionais;  
h) Se a partida for composta por produtos de origem animal e vegetal, deverão ser 
protocolizados requerimentos específicos para cada categoria de produtos;  
i) A observância dos regulamentos quanto às condições higiênico- sanitárias das 
mercadorias é de responsabilidade da empresa responsável pela mercadoria;  
j) O cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa é de responsabilidade da 
empresa responsável pela mercadoria, que, em caso de dolo, má fé ou declaração 
inverídica, estará passível das penalidades previstas em Lei.  
 
2. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA  
a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V);  
b) Cópia do Conhecimento ou Manifesto de carga;  
c) Fatura (invoice);  
d) Declaração de Provisão de Bordo;  
e) Cópia do registro da solicitação de trânsito protocolizado junto a RFB; e  
f) Original e cópia do Certificado Fitossanitário ou Sanitário Internacional, quando 
couber.  
 
3. PROCEDIMENTOS  
a) Conferência documental;  
No campo conclusão/observação constará se o despacho estará autorizado ou proibido, 
ou se deverão ser atendidas exigências ou regularizadas as ocorrências registradas; 
b) Não havendo restrição ao ingresso da(s) mercadoria(s) no país e a documentação 
estando conforme, autorizar, em campo próprio do Requerimento para Fiscalização de 
Produtos Agropecuários, o trânsito da mercadoria para a embarcação, sob controle 
aduaneiro da Receita Federal do Brasil, sem necessidade de inspeção física das 
mercadorias;  



c) A cópia do certificado fitossanitário ou sanitário internacional deverá ser anexada ao 
processo e o original devolvido ao interessado sendo aposto, no verso deste, o carimbo 
datador da Unidade e a assinatura e carimbo de identificação do FFA que realizou a 
fiscalização;  
d) Deverá ser registrado no campo observação do Requerimento para Fiscalização de 
Produtos Agropecuários: MERCADORIA ESTRANGEIRA DE USO EXCLUSIVO 
PARA PROVEDORIA DE BORDO;  
e) Eventuais não conformidades e medidas prescritas deverão ser registradas no Termo 
de Ocorrência; 
f) Constatada não conformidade documental não passível de correção, ou presença de 
mercadoria de ingresso proibido no país, as mercadorias irregulares deverão ser 
destruídas ou inutilizadas conforme previsto na legislação zoossanitária e fitossanitária 
vigente ou devolvidas à origem, à custa da empresa responsável pela mercadoria.  
 
4. DA INSPEÇÃO FÍSICA DE MERCADORIAS DESTINADAS À P ROVISÃO 
DE BORDO 
a) A Fiscalização Federal Agropecuária poderá, a qualquer tempo, durante a 
permanência da mercadoria no País, proceder à inspeção física, a bordo ou durante o 
armazenamento ou carregamento, para verificação do fiel cumprimento do disposto 
nesta norma;  
b) Constatada a presença de mercadorias de origem animal ou vegetal irregular ou de 
ingresso proibido, tais mercadorias devem ter seu consumo proibido, serem lacradas e 
apreendidas;  
c) As mercadorias apreendidas deverão ser destruídas ou inutilizadas conforme previsto 
na legislação zoossanitária e fitossanitária vigente ou devolvidas à origem, à custa da 
empresa responsável pela mercadoria;  
d) O representante legal da empresa e a autoridade aduaneira deverão ser notificados 
com relação a não conformidade e as medidas prescritas; e  
e) Nos casos de relevância e urgência, a fim de evitar grave lesão à sanidade 
agropecuária ou ao consumidor, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
poderá definir medidas adicionais para controle das operações relacionadas ao 
provimento de bordo de embarcações.  
 
5. DOCUMENTAÇÃO EMITIDA 
a) Requerimento para Fiscalização de Produtos Agropecuários (FORMULÁRIO V), 
com a manifestação da fiscalização federal agropecuária; e 
b) Termo de Ocorrência, quando for o caso (FORMULÁRIO XII). 
No campo conclusão/observação constará se o despacho estará autorizado ou proibido, 
ou se deverão ser atendidas exigências ou regularizadas as ocorrências registradas; 
 


